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PARTE I - Cláusulas jurídicas 

 

Artigo 1° | Objeto 

O presente Caderno de Encargos tem por finalidade a adjudicação e compreende as cláusulas a incluir 

no contrato a celebrar na sequência do procedimento pré-contratual ao abrigo do art 20º nº1 c) Código 

dos Contratos Públicos (CCP), na atual redação, e que tem por objeto o fornecimento de equipamento 

de laboratório, por Lotes. 

O material adquirido será financiado ao abrigo do projeto FED 2019/411-998 - IANDA GUINÉ SAÚDE – 

Reforço de Saúde da Guiné-Bissau. 

Fornecimento classificado com os códigos CPV 33123100-9, 33182100-8, 35112100-3 e 33100000-1, 

conforme legislação em vigor. 

 

Artigo 2° | Local da entrega  

Os bens objeto deste procedimento serão executados no edifício da ESEnfC: Pólo B, sito na Rua 5 de 

Outubro, S. Martinho do Bispo – Coimbra.  

 

Artigo 3° | Prazo 

O início para o fornecimento será após a data da notificação do relatório final de adjudicação, devendo 

estar integralmente concluído em 30 dias, no máximo até ao dia 4 de junho de 2021, 

impreterivelmente. 

 

Artigo 4° | Contrato e Prevalência 

1. O contrato será reduzido a escrito de acordo com o art.º 95º do CCP e é composto pelo respetivo 

clausulado contratual e os seus anexos.  

2. Fazem ainda parte integrante do contrato os documentos, conforme nº 2 do art.96º do CCP. 

3. Além dos documentos indicados nos números anteriores, a entidade fornecedora obriga-se 

também, a respeitar, no que lhe seja aplicável e não esteja em oposição com os documentos do 

contrato, as normas portuguesas e europeias, as especificações e documentos de homologação de 

organismos oficiais, e as de fabricantes ou de entidades detentoras de patentes. 
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4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no nº 2, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

5. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o 

disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no artigo 101.º 

desse mesmo diploma legal. 

 

Artigo 5º | Condições de pagamento 

1. O preço será pago por cada adjudicação e por cada Lote, devendo a respetiva liquidação ser feita 

até ao limite de 30 (trinta) dias, da apresentação da fatura e de acordo com a requisição 

contabilística emitida pela adjudicante, sendo o seu pagamento efetuado por transferência 

bancária, contra a apresentação de recibo.  

2. Nas faturas deve ser indicado o número de compromisso que consta na Nota de Encomenda. 

3.  Nas condições de pagamento não podem ser propostos adiantamentos por conta do fornecimento 

a efetuar. 

4. Ao abrigo do nº1 do art. 299º-B do CCP as faturas deverão ser eletrónicas e enviadas para 

faturaeletronica@esenfc.pt. 

 

Artigo 6° | Sigilo e proteção de dados 

1. O cocontratante garantirá sigilo e confidencialidade sobre toda a informação e documentação, 

técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à ESEnfC, de que os seus colaboradores venham 

a ter conhecimento no âmbito da sua execução, sendo extensível a terceiros, ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a 

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato.  

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja 

mailto:faturaeletronica@esenfc.pt
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legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

4. A quebra de sigilo profissional imputável a pessoal adstrito ao adjudicatário, poderá constituir à 

entidade adjudicante o direito à denúncia unilateral do contrato de adjudicação. 

5. A entidade adjudicatária na execução dos serviços e os seus trabalhadores ou colaboradores, 

independentemente do seu vínculo contratual, declara que cumpre a aplicação do Regulamento 

Geral sobre a Proteção de dados (Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 27 de abril de 2016, e demais legislação em vigor. 

 

Artigo 7° | Cessão da posição contratual 

1. O cocontratante não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato sem autorização da contratante pública. 

2. Para efeitos da autorização prevista no número anterior, e nos termos do art 318º do CCP, deve 

apresentar toda a documentação de habilitação exigida ao adjudicatário no presente procedimento. 

 

Artigo 8° | Incumprimento por facto imputável ao cocontratante e resolução sancionatória 

1. Se o cocontratante não cumprir de forma exata e pontual as obrigações contratuais ou parte delas 

por facto que lhe seja imputável, deve o contraente público notificá-lo para cumprir dentro de um 

prazo razoável, salvo quando o cumprimento se tenha tornado impossível ou o contraente público 

tenha perdido o interesse na prestação. 

2. Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no número anterior, o 

contraente público pode optar pela efetivação das prestações de natureza fungível em falta, 

diretamente ou por intermédio de terceiro, ou por resolver o contrato com fundamento em 

incumprimento definitivo, nos termos do disposto no artigo 333.º do CCP. 

3. Para efeitos do disposto no número anterior, considera-se incumprimento definitivo quando houver 

atraso na prestação dos serviços/fornecimento ou falta de reposição de bom funcionamento por 

período superior a 10 dias úteis. 

4. Se o contraente público optar pela execução das prestações fungíveis por terceiro, à formação do 

contrato com esse terceiro é aplicável o disposto na Parte II do CCP. 



 

5/16 

 

5. O disposto nos números anteriores não prejudica a aplicação pelo contraente público de sanções 

previstas no contrato ou lei, se previstas, para o caso de incumprimento pelo cocontratante, por 

facto que lhe seja imputável, nem a aplicação das disposições relativas à obrigação de indemnização 

por mora e incumprimento definitivo previstas no Código Civil, sendo o montante deduzido das 

quantias devidas nos termos do nº 3 do art.º 333º do CCP. 

6. A resolução do contrato com base nos pontos anteriores determinará a execução total ou parcial do 

direito à caução prestada, se aplicável, e não dará lugar a qualquer indemnização por parte do 

adjudicante. 

7. O disposto na cláusula anterior não prejudica o pagamento dos serviços já efetuados em 

conformidade com as cláusulas contratuais. 

8. O direito de resolução referido exerce-se mediante declaração enviada ao prestador de serviços. 

 

Artigo 9° | Casos fortuitos ou de força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao cocontratante, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso 

de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, 

alheias à vontade da parte afetada, designadamente greves ou outros conflitos coletivos de 

trabalho, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos 

não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais situações à 

outra parte, bem como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

 

Artigo 10° | Patentes, licenças e marcas registadas 

1. São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no 

fornecimento, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2. Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do contrato, 

qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o de todas as 

despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar seja a que 

título for. 
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Artigo 11° | Fiscalização do modo de execução do contrato 

O contraente público dispõe de poderes de fiscalização conforme o estipulado no art.º 305º do CCP. 

 

Artigo 12° | Foro competente 

Para todas as questões emergentes do presente contrato será competente o Tribunal Administrativo e 

Fiscal de Coimbra ou o Tribunal da Comarca de Coimbra 

 

Artigo 13° | Comunicações e notificações 

Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes contratuais, estas devem ser escritas e redigidas em português, nos termos previstos no CCP art.º 

468º e segs, e dirigidas para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato e 

qualquer alteração das informações de contacto constantes do documento outorgado deve ser 

comunicada à outra parte. 

 

Artigo 14° | Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados salvo 

quando expressamente previstos dias úteis. 

 

Artigo 15° | Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.  

 

PARTE II -  Cláusulas técnicas 
 
Artigo 16º | Obrigações do contratante público 

São obrigações do adjudicante: 

 

1-  Fornecer ao cocontratante todas informações sobre o local de entrega dos bens, e combinar a data 

de entrega do mesmo dentro do prazo estabelecido. 

2-  No ato do fornecimento dos bens, procederá à verificação quantitativa e qualitativa dos mesmos. 

3-  Após esta verificação, a entidade adjudicante poderá: 
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 receber os bens; 

 devolver excedentes; 

 solicitar a entrega de bens em falta; 

 rejeitar bens por apresentarem deficiências de qualidade; 

 aceitar bens mediante condição de, após exame posterior ou durante a utilização dos 

mesmos, serem comprovadas as características exigidas. 

4-  A rejeição dos bens por parte da entidade adjudicante pode conferir-lhe o direito a ser indemnizada 

pelos custos incorridos e pelos danos sofridos. 

5-  Efetuar o pagamento respeitante aos bens fornecidos.  

6-  Suspender a faturação e correspondente pagamento até que a situação se encontre regularizada 

relativamente a fornecimento de bens em quantidades inferiores às encomendadas ou com 

qualidade insuficiente. 

 

Artigo 17º | Obrigações do adjudicatário 

São obrigações do cocontratante: 

 

1-  Fornecer os bens descritos conforme caderno de encargos e constante no mapa de quantidades 

anexo. 

2-  Realizar a entrega dos bens a fornecer na Secção de Aprovisionamento, sita na Rua 5 de Outubro – 

S. Martinho do Bispo – Coimbra, ou em local a designar superiormente ou por esta Secção, no seu 

horário normal de funcionamento, entre as 9:00 e as 17:00 horas. 

3-  Os encargos e organização da entrega dos bens nas instalações da entidade adjudicante são da 

responsabilidade do adjudicatário. 

4-  O cocontratante obriga-se a cumprir o prazo de entrega, a contar da data da confirmação da 

encomenda, no prazo de 30 dias, no máximo até ao dia 7 de maio. 

5-  No caso de a entidade fornecedora não possuir para entrega, nos prazos definidos, os bens 

encomendados, deverá propor a sua substituição por outros de qualidade idêntica ou superior, não 

podendo, deste facto, resultar acréscimo de preço dos respetivos bens. A entidade fornecedora 
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dispõe de um prazo de 2 dias úteis a contar da comunicação para suprir as deficiências e 

irregularidades detetadas durante a instalação, que não impliquem a rejeição dos equipamentos. 

6-  Na situação prevista no número anterior, a entidade fornecedora deverá fornecer todos os 

elementos necessários à avaliação da adequação da substituição por parte da entidade pública, 

nomeadamente amostras, fotografias e especificações técnicas dos bens. Contudo, em caso algum 

fica a adjudicante obrigada a aceitar a substituição dos bens propostos pelo fornecedor.  

7-  No caso de rejeição dos bens por deficiências de qualidade o adjudicatário fica obrigado à sua 

imediata substituição, continuando para efeitos de aplicação de sanções, a correr a contagem do 

prazo de entrega, desde a data da encomenda até à finalização do fornecimento de acordo com as 

exigências estabelecidas, não conferindo a rejeição dos bens qualquer direito a qualquer 

indemnização.  

8-  Todos os encargos decorrentes da substituição, devolução ou destruição dos bens que tenham sido 

objeto de rejeição, serão da exclusiva responsabilidade do fornecedor. 

9-  A entrega dos bens é sempre acompanhada da fatura ou de guia de remessa, cópia da qual será 

assinada pelos recetores da entidade adjudicante, da qual deve constar, designadamente: 

 data de entrega; 

 identificação do fornecedor; 

 identificação da entidade adjudicante e local de entrega; 

 data da encomenda e número da requisição emitida pela ESEnfC ou referência ao correio 

eletrónico da confirmação da encomenda; 

 nº do contrato ao abrigo do qual é realizado o fornecimento, se aplicável; 

 indicação dos bens com referência ao respetivo código do produto; 

 preço de venda. 

10-  O fornecimento de bens em quantidades inferiores às encomendadas ou com qualidade 

insuficiente, suspenderá a faturação e correspondente pagamento até que a situação se encontre 

regularizada. 

11-  O adjudicatário obriga-se a apresentar à entidade adquirente, sempre que esta lhe solicite, todos os 

documentos e informações relativos ao fornecimento, designadamente: 
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12-  Documentos comprovativos da titularidade das autorizações, certificados ou licenças legalmente 

exigidas para o fornecimento contratado, cumprindo as normas portuguesas e europeias, as 

especificações e documentos de homologação de organismos oficiais, e as de fabricantes ou de 

entidades detentoras de patentes. 

13-  Não transferir ou ceder a terceiros, sem o consentimento escrito do contratante público, os direitos 

e obrigações emergentes do contrato que vier a ser celebrado na base deste caderno de encargos. 

14-  Garantir o cumprimento das Diretiva 2011/65/UE (RoHS), de 8 de junho, transporta para a ordem 

jurídica interna pelo Decreto-Lei nº 79/2013, de 11 de junho, da Diretiva nº 2012/19/UE (REEE), de 

4 de julho, e da Diretiva e 2006/66/CE, de 6 de setembro, transpostos para a ordem jurídica interna 

pelo n.º 6/2009 de 6 de janeiro.  

15-  Garantir o cumprimento do Decreto-lei n.º 209/1999, respeitante à classificação, embalagem e 

rotulagem das substâncias perigosas.  

16-  Os produtos, a fornecer com os cabos necessários ao seu funcionamento, serão instalados nos locais 

definidos pela entidade adquirente e/ou contratante.  

17-  As embalagens dos produtos devem ser conservadas fechadas e seladas pela entidade fornecedora 

até à instalação dos mesmos, se aplicável. 

18-  Os riscos nas fases de transporte, acondicionamento, embalagem, carga e descarga da entrega, são 

da exclusiva responsabilidade da entidade fornecedora e/ou prestadora de serviços.  

19-  A entidade fornecedora e/ou prestadora de serviços será responsável pela instalação dos 

equipamentos em condições normais de funcionamento, devendo, nomeadamente:  

a. garantir o funcionamento de todas as funcionalidades, incluindo a instalação do sistema 

operativo nos casos aplicáveis, solicitadas pela entidade adquirente e/ou contratante;  

b. disponibilizar uma ficha técnica para registos relativos à assistência técnica;  

c. disponibilizar para cada equipamento um manual de utilizador e um manual de referência rápida, 

em Português; e  

d. disponibilizar o manual de utilizador referido anteriormente em formato eletrónico. 

20-  A entidade fornecedora dispõe de um prazo máximo de 10 dias úteis a contar da comunicação para 

proceder à substituição dos equipamentos em caso de rejeição dos mesmos.  
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21-  A rejeição dos produtos disponibilizados nos termos do presente artigo não confere à entidade 

fornecedora e/ou prestadora de serviços o direito a qualquer indemnização, contudo a rejeição dos 

produtos por parte da entidade adquirente e/ou contratante pode conferir-lhe o direito a ser 

indemnizada, pelos custos incorridos e prejuízos comprovadamente sofridos. 

 

Artigo 18º | Equipamentos a fornecer 

NOTA: Todo o equipamento deve ser novo, não se aceitando equipamentos recondicionados. 

Lote Material / Equipamento 
Unid. 

Medida 
QTD 

 Lote 1 - Laringoscópio e esfigmomanómetro     

1.1 

Laringoscópio com 3 espátulas Macintosh (Tam. 2,3,4) (Cód. 030002600) 
(Medical Express) ou equivalente Punho com luz Led forte 2,5V 
-Funciona a pilhas 
-As espátulas curvas em aço inoxidável, com condutor de fibras ópticas 

 

Unid. 1 

1.2 

Esfigmomanómetro aneróide para adulto; Agrupa num só tubo o manómetro 
e a pêra, para mais fácil manuseamento. 
-Ideal para situações de emergência. 
-Manómetro com caracteres bem visíveis. 
-Novo mecanismo (de Bachmaier&Klemmer), conhecido pela durabilidade e 
precisão. 
-Braçadeira incluída de tamanho adulto. 
-Tubo isento de látex. 
-Fornecido em saco de nylon com fecho de correr. 
-Disponíveis braçadeiras suplementares de encaixe universal.   
 
 

Unid. 1 
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 Lote 2 - Monitor Desfibrilhador Manual Bifásico     

2.1 

Monitor Desfibrilhador Manual Bifásico -(Ambex) -Ref INNKCA360B ou 
equivalente  
Características:  
- Monitor desfibrilhador, com registo e possibilidade de visualização completa 
de 12 derivações, estática e dinâmica no modo monitor.  
- Possibilidade de estabelecer comunicação com outros dispositivos via com 
Wi-Fi, Bluetooth, modem, porta USB e cartão.  
-Com visualização numérica e gráfica da profundidade e frequência das 
compressões executadas.  
-Com pacing, ECG 12 derivações. 
-Ecrã com 4 campos para curvas e 3 modos,  
- Com software para tratamento dos dados armazenados, permitindo analisar 
a qualidade do RCP, apresentando os resultados na forma gráfica com o 
respetivo score de desempenho.  
- Com possibilidade de uso de pás externas rígidas. 

Unid. 1 

 Lote 3 - Simulador para SBV     

3.1 

Simulador para SBV Tipo LITTLE ANNE QCPR Com Anatomia realística. 
Possibilidade de realizar compressão do nariz, inclinação da cabeça, elevação 
do queixo e projeção da mandíbula para ver o tórax elevar-se. Passagens orais 
e nasais anatomicamente corretas. 
Possibilidade de ver e ouvir se as compressões são feitas corretamente. Um 
clicker embutido sinaliza Aplicativo que permite Feedback de RCP em tempo 
real com pontuação e orientação inteligentes 

 

Unid. 2 
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 Lote 4 - Cabeça de intubação Pediátrica e de adulto     

4.1 

Cabeça de intubação Pediátrica -(Ambex) -Ref 3BW19521 ou equivalente 
Características do produto: 
• Anatomia realista da língua, orofaringe, epiglote, laringe, cordas vocais e 
traquéia 
•Prática de intubação oral e nasal 
•Praticando o uso de LMA (máscara laríngea) 
• A colocação correta do tubo pode ser verificada por um teste prático de 
inflação 
•A ventilação com bolsa-válvula-máscara pode ser praticada 
•A manobra de Sellick pode ser realizada 
•Inflação do estômago 
• Simulação de tecido realista 

 

Unid. 1 

4.2 

Cabeça de intubação Adulto -(Ambex) -Ref 3BW44687 ou equivalente Modelo 
com a demonstração das vias aéreas 
Permite praticar uma variedade de técnicas de intubação, ventilação e sucção. 
Inclui: Manequim em placa resistente, modelo de demonstração de vias 
aéreas, kit de limpeza, lubrificante, maleta de transporte e instruções de uso 

 

Unid. 1 

 Lote 5 - DAE de treino     

5.1 

DAE de treino XFT120GXFT-120G - (Ambex) ou equivalente  
Este modelo, permite: 
Selecionar modo pediátrico, Silenciar metrónomo caso deseje 
Silenciar instrução de ventilações, permitindo assim 'Hands Only CPR' 
Pode ser configurado em modo automático ou semiautomático. 
Incluído no DAE de treino 
Orientações segundo as últimas guidelines (2020)  
1 par de elétrodos reutilizáveis de adulto / pediátrico 
Módulo de voz bilingue (por defeito, pode escolher a língua que preferir: 
Português Ibérico ou Inglês) 
Comando remoto 

Unid. 1 
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Bolsa de transporte 
Manual de instruções  
 

 

 Lote 6 - Equipamento de imobilização     

6.1 

Colar cervical Adulto Nec Loc de 2 peças, com abertura para traqueostomia e 
fecho ajustável em velcro. (Ambex) - ou equivalente Características principais: 
A sua estrutura é concebida em polietileno de baixa densidade, e é flexível para 
melhorar a sua aplicação e rígido para uma imobilização optimizada.  
O conforto do paciente é assegurado pela utilização de um almofadado interior 
feito de Plastizote expansível, de grande densidade e malha fechada.  
Tem uma abertura frontal para facilitar a traqueotomia.  
Para permitir a necessidade de uma rápida identificação do Nec Loc, todos os 
tamanhos são identificáveis por velcros de diferentes cores.  
O polietileno de baixa densidade assegura a sua compatibilidade com os raios-
X e uma limpeza fácil.  
1 unidade de cada tamanho Me L 

 

Unid. 2 

                                                JERNL400E – M (laranja)     

                                                 JERNL500E – L (azul claro)     

6.2 

Cinto aranha Spider -(Ambex) -Ref MB690 ou equivalente   
Características: 
- Cinto de imobilização para macas e pranchas de coluna vertebral 
Tipo: SPIDER 
Cor: multicor 
Tamanho: 5x46x183cm 
Tipo de fecho: sistema de bandas em velcro 

Unid. 1 
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6.3 

Plano rígido Rock Pin -(Ambex) -Ref SPEST02012B ou equivalente 
 É feito de uma única peça de polietileno de alta densidade, injectado com 
poliuretano expandido; estas garantias do novo método molde dão ao 
produto as seguintes características exclusivas: 
rigidez, leveza, flutuabilidade 
resistência a deformações e corrosão 
não absorve líquidos 
imune a infiltrações 
fácil de limpar (água e sabão são suficientes) 
Dimensiones: 445 x 50 x h1840 mm 
Peso: 7.3 kg 
Capacidade: 200 kg 
Temperatura de funcionamento: de -20 a +50 C 

 

Unid. 1 

6.4 

Imobilizador de cabeça Super Blue -(Ambex) -Ref SPESH00110C ou equivalente  
Indispensável para imobilização da cabeça , o Super Blue pode ser utilizado 
com planos rígidos e macas de levantamento de politraumatizados. É 
fabricado em espuma de grande densidade, revestida com material 
impermeável.Fácil de usar 
Lavável e fácil de armazenar 
Os apoios de cabeça têm um perfil anatómico e oferecem um suporte estável 
e confortável 
As posições dos suportes de cabeça podem ser ajustadas graças ao uso de 
um tipo de Velcro® muito resistente 
As correias de imobilização da cabeça são feitas de polipropileno e estão 

Unid. 1 
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almofadadas na zona em contacto com a cara do paciente. O posicionamento 
da base é fácil, graças ao Velcro® fixado à sua parte inferior 
A base está reforçada nas zonas mais expostas ao uso 

 
 

Artigo 19º | Preço base 

1. Preços base dos lotes do procedimento: 

Lote 1 – 269€ (duzentos e sessenta e nove euros) 

Lote 2– 6 000€ (seis mil euros) 

Lote 3 – 680€ (seiscentos e oitenta euros) 

Lote 4 – 2 400€ (dois mil e quatrocentos euros) 

Lote 5 – 300€ (trezentos euros)   

Lote 6– 394€ (trezentos e noventa e quatro euros) 

Valores acrescidos de IVA à taxa legal em vigor. 

2. São excluídos a proposta que apresente preço superior ao indicado no ponto 1, deste artigo, 

conforme a alínea d), nº 2 do art.º 70º do CCP. 

 

Artigo 20º |Gestor do contrato 

Ao abrigo do art. 290º-A do CCP foi designado gestor do contrato o Professor Adjunto Rui Negrão 

Baptista. 

 

Artigo 21º | Disposições finais 

1. A Direção da Escola reserva-se o direito de, junto do adjudicatário, exercer ações de verificação do 

cumprimento do contrato, nomeadamente, no que respeita à qualidade. 
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2. As dúvidas e casos omissos que eventualmente se suscitem serão supridos por despacho do Órgão de 

Direção da Escola, tendo subjacente a legislação aplicável à matéria em causa. 

3. Em tudo o que não estiver especialmente previsto, aplica-se o disposto no Decreto-Lei n.º 18/2008, 

de 29 de Janeiro, (CCP) e demais legislação em vigor. 

4. Os pagamentos ao abrigo do presente contrato serão efetuados após a verificação dos formalismos 

legais em vigor para o processamento das despesas públicas e por transferência bancária. 

5. O presente procedimento foi inscrito no orçamento da Escola Superior de Enfermagem de Coimbra 

sob a rubrica orçamental com a classificação económica 02 01 21 - Outros bens. 

 

 

 

O Vice-Presidente da ESEnfC, 
(ao abrigo da delegação de competências 

Desp. n.º 9869/2018-DR 2ª Série nº 203 - 22 de outubro) 

 

 

 

 

 

_________________________________ 
(Fernando Manuel Dias Henriques) 
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